Acao rescisdria - Telefonia - Assinatura mensal -
Violagao literal de dispositivo de lei - Alegagéo -
Interpretacéo controvertida nos tribunais -
Posterior pacificacdo da matéria - Simula 343
do STF - Mitigacao - Impossibilidade - Pedido de
rescisao - Descabimento - Principio da segurancga
juridica - Observancia

Ementa: Acdo resciséria. Telefonia. Assinatura bésica
mensal. Declaracdo de ilegalidade. Violacdo literal a
dispositivo de lei. Interpretacdo controvertida nos tribu-
nais. SUmula 343 do STF. Descabimento do pedido de

rescisdo.

- Em homenagem ao principio da seguranca juridica, a
aplicacdo da Stmula 343 do STF ndo pode ser mitigada
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para permitir o ajuizamento de acéo resciséria quando
ocorrer posterior pacificacdo sobre matéria que, ao tempo
da decisé@o rescindenda, era controvertida nos Tribunais.

ACAO RESCISORIA N° 1.0000.10.064292-5/000
Comarca de Belo Horizonte - Autor: Telemar - Norte Leste
S.A. - Réu: Adriano Rodrigues Reis - Relator: DES. LUIZ
CARLOS GOMES DA MATA

Acérddo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 13% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na

N

conformidade da ata dos julgamentos, a unanimidade,
em JULGAR IMPROCEDENTE A ACAO.
Belo Horizonte, 13 de dezembro de 2012. - Luiz

Carlos Gomes da Mata - Relator.
Notas taquigréficas

DES. LUIZ CARLOS GOMES DA MATA - Trata-se de
acdo resciséria ajuizada pela Telemar Norte Leste S.A.,
contra acérdéo proferido pela c. 149 Cémara Civel deste
Tribunal, que deu provimento ao recurso de apelacdo
para “determinar que a apelada se abstenha de efetuar
novas cobrancas sob o rétulo de “assinatura mensal”, ou
qualquer outra nomenclatura equivalente, sob pena de
multa didria de R$100,00 (cem reais), relacionados com
a prestacdo de servicos de telefonia”.

A autora afirma néo ser aplicével ao caso a Sumula
n°® 343 do STF, tendo em vista que a matéria é pacifica
no colendo Superior Tribunal de Justica; o corte rescisério
estd fundado na alegacéo de literal violacéo das dispo-
sicdes contidas nos arts. 93, inciso VI, e 103, §§ 3° e 4°,
da Lei 9.472/97; arts. 9° e 13 da Lei 8.987/95; art. 39,
inciso V, do Cédigo de Defesa do Consumidor; arts. 58,
88 1° e 2°, e 65, inciso |l, alinea d, da Lei 8.666/93;
e arts. 2° e 37, inciso XXI, da Constituicdo Federal; diz
que o tema estd pacificado na jurisprudéncia do STJ, com
o enftendimento de que “é legitima a cobranca de tarifa
basica pelo uso dos servicos de telefonia fixa” (Sumula
356).

Indeferido o pedido de antecipacdo de tutela
(f. 265/268), a autora pediu que fosse reconsiderada a
deciséo, que restou mantida (f. 282/283).

Interposto agravo interno, foi negado seguimento
ao recurso, que se revelou intempestivo (f. 294/296).

Devidamente citada, a parte requerida ndo se mani-
festou (f. 317).

A parte autora declarou ndo ter mais prova a
produzir (f. 329).

Parecer da douta Procuradoria-Geral de Justica
as f. 337/345, opinando pela improcedéncia do
pleito rescisério.

Custas prévias e depésito (art. 488, I, do CPC)
comprovados (f. 257/258).

E o relatério.
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Decido.

Em julgamento realizado no dia 28 de agosto de
2008 (f. 101), a c. 14° Camara Civel deste Tribunal
proferiu o acérddo que é objeto do pedido de rescisdo,
assim ementado:

Apelagao. Art. 285-a do CPC. Sentenca repetitiva de impro-
cedéncia. Questdo de direito. Apreciacdo do meritum causae.
Aplicacdo extensiva do art. 515, § 3°, do CPC. Acdo conde-
natéria. Servico publico de telefonia fixa assinatura mensal.
InstituigGo. Resolucdo n® 85/98 da Anatel. Impossibilidade.
Clausula contratual. Abusividade. Repeticdo do indébito.
Pedido acolhido. - Versando a lide sobre questdo unicamente
de direito, tendo o Magistrado sentenciante entendido pela
improcedéncia prima facie da causa, é cabivel ao Tribunal
ad quem a direta apreciacdo do mérito, por aplicagdo exten-
siva do art. 515, § 3°, do Cédigo de Processo Civil, até por
néo ser possivel ferir a livre convicgdo do Julgador primevo,
obrigando-o a decidir o mérito de forma diversa daquela j&
constante nos autos. A relacdo estabelecida entre os usud-
rios e a empresa concessiondria do servico de telefonia fixa
é de consumo. De acordo com o art. 3°, XXI, da Resolucdo
n°® 85/98 da Anatel, Tarifa ou Preco de Assinatura ‘é o valor
de trato sucessivo pago pelo Assinante & Prestadora, durante
toda a prestacdo do servico, nos termos do contrato de pres-
tacdo de servico, dando direito & fruicdo continua do servico’.
A Lei n°® 9.472/97, ao delinear a estrutura tarifaria (arts. 103
a 109), néo faz qualquer mencéo acerca do pagamento de
assinatura mensal para fruicdo continua dos servigos telefé-
nicos; ao reverso, prima pela continuidade do servigo publico,
sem nenhuma ressalva. Se a Lei das Telecomunicacées néo
estabelece a necessidade de remuneracéo para a disponibili-
zacdo continua do servico de telefonia, a Anatel ndo poderia
fazé-lo por meio de resolucdo, cujo escopo é possibilitar a
execucdo da lei, jamais podendo criar, extinguir ou modificar
direitos. A cldusula do contrato de concessdo e prestagdo
de servico de telefonia fixa que autoriza a cobranca de assi-
natura mensal é leonina e abusiva, trazendo um quadro de
onerosidade excessiva para o consumidor, o que gera dese-
quilibrio na relacdo mantida com a empresa concessiondria,
mostrando-se incompativel com a boa-fé e com a equidade.
Contudo, ndo hd que se falar em danos morais, diante da
auséncia de constrangimento, situagéo vexatéria ou abalo
crediticio para o consumidor pela mera cobranga de assina-
tura mensal para utilizacdo dos servicos de telefonia fixa. -
Vv.1: - As empresas que exploram os servicos concedidos de
telecomunicacdes néo estdo obrigadas a discriminar todos os
pulsos nas contas telefénicas, especialmente os além da fran-
quia, bem como as ligagdes de telefone fixo para celular. A
partir de 1° de janeiro de 2006, quando entrou em vigor o
Decreto n® 4.733/2003, art. 7°, o detalhamento sé se tornou
obrigatério quando houver pedido do consumidor, com custo
sob sua responsabilidade. - V.v.2: - Em se tratando de agédo
de repeticdo de indébito, mesmo referindo-se a relacéo de
consumo, aplica-se o prazo prescricional geral (art. 177, CC,
1916 e 205, novo codex), ndo o prazo decadencial previsto
no art. 26, Il, do CDC, nem o prescricional previsto no art. 27
também da lei consumerista.

Para demonstrar a inexisténcia de controvérsia a
propésito do assunto nos tribunais, a autora indica a
Stmula 356 do Superior Tribunal de Justica, publicada
em 8 de setembro de 2008.

Até entdo, ndo se pode afirmar a inexisténcia de
controvérsia nos tribunais sobre a matéria, tanto é assim



que a questdo foi reiteradamente submetida ao controle
infraconstitucional do colendo Superior Tribunal de
Justica, somente sendo definitivamente pacificada com
a edicdo da supracitada simula, o que ocorreu apés o
julgamento em que foi prolatada a deciséo rescindenda.
Por exemplo, do Tribunal de Justica do Estado da
Parafba (Processo n® 20020040507994001 - Rel. Des.
Manoel Soares Monteiro), colhe-se a seguinte ementa de
julgamento ocorrido em 13 de agosto de 2008:

Acéo declaratéria de inexigibilidade c/c repetigdo do indébito
e reparacéo de danos morais -Procedéncia parcial do pedido
- Irresignagéo - Prefaciais de Incompeténcia e decadéncia -
Rejeigao - Competéncia da Justica Estadual - Inaplicatilidade
do art. 26 do CDC - Stplica pela reforma da sentenca -
Impossibilidade de acolhimento - llegalidade de cobranca -
Desprovimento. - A competéncia para processar e julgar a
acéo que versa sobre cobranga de assinatura bésica residen-
cial, proposta contra prestadora de servico publico de tele-
fonia, em decorréncia de uma relacdo de consumo, é da
Justica Estadual, até porque néo hd possibilidade de prejuizo
ao inferesse dos entes elencados no inciso | do art. 109 da
Constituicdo Federal. - A decadéncia trimestral prevista no
art. 26 do Cédigo de Defesa do Consumidor néo se aplica
aos casos de nulidade de cldusula contratual, mas, sim, ao
direito de reclamar pelos vicios aparentes ou de facil consta-
tag@o no fornecimento do servico ou de produto. - A farifa é
o prego publico estabelecido pela administragéo, por ato do
executivo, unilateralmente, em remuneracdo das utilidades e
servios industriais que serdo prestados diretamente ou por
delegatdrios e concessiondrios, sempre em cardter faculta-
tivo ao usudrio final. Na falta de lei ou de previsdo contra-
tual expressa, o consumidor ndo é obrigado a pagar a assi-
natura cobrada pela concessiondria em afronta &s normas da

Lei 8.078/90.

E, do Tribunal de Justica do Estado de Séo Paulo
(Embargos Infringentes n® 7.115.812-2/01, Rel. Des.

Rubens Cury), cito ementa de acérdéo proferido em julga-

mento realizado em 29 de abril de 2008:

Prestacdo de Servicos - Telefonia - Assinatura bdsica mensal
- Auséncia de previsdo legal ou contratual para a incidéncia
desse encargo - Resolugdo 85/98 da Anatel é ato adminis-
trativo destinado a especificar os limites da aplicacdo da
lei - Impossibilidade de aplicacdo como fundamento para
a criagdo de direito subjetivo da concessiondria em face
do usudrio do servico prestado - Existéncia de contrato de
concess@o dos servicos entre a Anatel e a concessiondria -
Servigo pUblico, por sua natureza - Possibilidade de a conces-
siondria do servico pUblico de telefonia voltar-se contra o
poder concedente toda vez que os encargos inerentes ao
servico prestado se mostrarem defasados em relagdo & tarifa
que exige dos consumidores - Devida a devolugéo das quan-
tias pagas - Embargos infringentes rejeitados.

De qualquer forma, néo creio que seja prudente
admitir que a pacificagdo ocorrida sobre um determi-
nado tema tenha efeitos retroativos, de forma a mitigar
a aplicacdo da Stmula n® 343 do STF. A inexisténcia de
controvérsia tem que ser contemporénea ao julgamento
impugnado na agdo resciséria, pois do contrdrio estaria
estabelecida uma brutal inseguranca juridica sempre que

ocorresse uma pacificacdo sobre temas controvertidos
nos tribunais.

A razdo de ser da SUmula 343 do STF é justamente
a garantia de seguranca juridica, conforme muito bem
observou a Ministra Eliana Calmon, quando do julga-
mento da Agéo Resciséria n® 3525/DF, verbis:

Sobre o tema, a jurisprudéncia do STJ muito oscilou, havendo
precedentes que estdo em divergéncia, de tal modo que
vamos encontrar as mais diversas posicdes pretorianas na
interpretacéo reiterada deste Tribunal, incidindo na espécie o
teor da Sumula 343/STF.

A Primeira Secdo, em uma Unica oportunidade, em
processo da relatoria do Ministro José Delgado, entendeu
pertinente afastar a aplicacéo da simula por razées de
equidade. Confira-se a ementa do julgado:

[...] A posicdo adotada, entretanto, se por um lado privilegia
o principio da equidade, deixa sem seguranga centenas de
julgados, os quais podem ser atacados via acdo resciséria, o
que me parece de absoluta inconveniéncia.

Oscilagées jurisprudenciais existem e existirdo sempre,
cabendo ao Poder Judicidrio deixar em garantia as suas
préprias decisées, respeitando-as dentro do tempo em que
foi proferida.

Adotar-se agéo resciséria para alinhar a jurisprudéncia antiga
& nova, mais recente, é inserir mais um inciso ao art. 485
CPC, criando-se assim uma nova modalidade de impug-
nagdo & decisdo transitada em julgado.

Assim sendo, em nome da seguranca juridica,
entendo que deve ser mantido o julgado.

Tal entendimento vem tendo repercussGo na juris-
prudéncia do Colendo Superior Tribunal de Justica, v.g.:

Processual civil. Recurso especial em acéo resciséria. Alegada
violagao de literal disposicdo de lei. Controvérsia nos tribu-
nais, ao tempo em que foi proferida a deciséo rescindenda,
a respeito da tributacdo dos beneficios provenientes de enti-
dade de previdéncia privada. Aplicacdo da Stmula 343/STFE.
Desprovimento do recurso especial. - 1. A Primeira Secédo
do Superior Tribunal de Justica, na assentada do dia 8 de
outubro de 2008, ao julgar a AR 3.525/DF (Rel.* Min.® Eliana
Calmon), enfrentou situacdo semelhante & dos presentes
autos, ocasiGo em que, por maioria, decidiu pela aplicagéo
da Sumula 343/STF, do seguinte teor: ‘Néo cabe acéo resci-
séria por ofensa a literal dispositivo de lei, quando a deciséo
rescindenda se tfiver baseado em texto legal de interpre-
tagdo controvertida nos tribunais’. 2. Considerando a fungéo
precipua do Superior Tribunal de Justica - de uniformizagdo
da interpretacdo da legislagéo federal infraconstitucional -, e
com a ressalva do entendimento pessoal desta Relatora, deve
ser aplicada ao caso a Stmula 343/STF. 3. Recurso especial
desprovido (STJ - REsp n® 842.153/DF - Rel.” Min.® Denise
Arruda - DJe de 03.12.2008).

Assim, em homenagem ao principio da seguranca
juridica, a aplicagdo da Stmula 343 do STF néo pode
ser mitigada para permitir o ajuizamento de acdo resci-
séria quando ocorrer posterior pacificacdo sobre matéria
que, ao tempo da decisdo rescindenda, era controvertida
nos tribunais.
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Feitas tais consideracdes, julgo improcedente o
pedido rescisério e condeno a autora no pagamento das
custas processuais.

Unénime a decisdo, converto em multa o depésito
def. 55, que fica revertido em favor do réu.

E como voto.

Votaram de acordo com o Relator os
DESEMBARGADORES JOSE DE CARVALHO BARBOSA,
NEWTON TEIXEIRA CARVALHO, CLAUDIA MAIA e
ALBERTO HENRIQUE.

Sumula - JULGARAM IMPROCEDENTE A ACAO.
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